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No primeiro confronto no Con-
gresso Nacional após as eleições de 
3 de outubro, o Governo Federal 
foi, ontem, derrotado na Câmara 
dos Deputados, que rejeitou o veto 
presidencial ao Plano de Benefícios 
da Previdência Social, e salvo, par-

' cialmente, no Senado Federal, que 
não teve quoCum para deliberação. 
Hoje, às 11 horas, o Senado votará 
novamente o veto por decisão do 
presidente em exercício do Con-

: gresso, senador Iran Saraiva, que 
;desagradou as lideranças parla-
mentares do Governo. As oposi-
ções, com o apoio de três partidos 
governistas — PTB, PDS e PL —
vão tentar, também, aprovar o pro-
jeto de conversão do deputado Ti-
dei de Lima, que determina reajus-
tes automáticos dos salários sem-
pre que o IPC chegar a 15 por 
cento. 

A insatisfação com o Governa 
expressa nos últimos dias por vá-
rios parlamentares e líderes até 
agora fiéis ao Executivo foi confir-

a mada na votação do veto presiden-
cial na Câmara, quando 264 depu-
tados votaram por sua rejeição e 
apenas 41 por sua manutenção. 
Outros nove se abstiveram. No Se-
, nado, o Governo demonstrou sua 
força: apenas 34 dos 75 senadores 
compareceram à votação, sendo 
que 25 votaram pela rejeição do ve-
to,.oito a favor e um se absteve. O 
líder em exercício do Governo, se-
nador Ney Maranhão, após a vota-
ção, informou que orientou os sena-
dores governistas a não comparece-
rem, mas garante que hoje eles es-
tarão presentes para assegurar a 
manutenção do veto. 

Com os resultados da votação 
de ontem, as oposições ficaram  

mais otimist as em relação à apro-
vação pelo Congresso Nacional de 
uma nova política salarial, que ne-
cessita apenas da maioria simples 
dos presentes e não a maioria abso-
luta exigida para a derrubada de 
um veto presidencial. Os líderes do 
PDS, deputado Amaral Netto, do 
PTB, deputado Gastone Righi, e do 
PL, deputado Guilherme Afif Do-
mingos, anunciaram que votarão 
junto comas oposições se até a ho-
ra da sessão o Governo não apre-
sentar uma proposta alternativa 
de política salarial. 

O fato da equipe econômica ter 
acenado na semana passada com 
um abono salarial e, depois, ter re-
cuado, aumentou a insatisfação 
dos parlamentares governistas. 
"Isto é uma humilhação", protes-
tou Gastone Righi. "O governo es-
tá inflexível e radicalizou". "As-
sim, a posição do Governo no Par-
lamento fica insustentável" diag-
nosticou Amaral Netto. 

O líder do PFL na Câmara, de-
putado Ricardo Fiúza, ardoroso de-
fensor da desindexação salarial, 
também tem motivos de queixa: 
"Tem de haver uma solução — os 
salários estão excessivamente de-
fasados". Ele ressalvou que, em 
sua própria bancada, há parlamen-
tares que defendem a reindexação 
salarial e que não há como garan-
tir antecipadamente uma vitória 
do Governo: "O resultado é impre-
visível". O deputado Luiz Eduardo 
Magalhães, vice-líder do PFL, ob-
servou que antes das eleições se 
sentia à vontade para fazer previ-
sões sobre votações na Câmara: 
"Agora, não dá mais". A exigência 
de maioria simples para a política 
salarial, porém, pode ser um com-
plicador para o Governo no próprio 
Senado Federal. 


